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!.1 - ABER11JRA 
12- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- NOs 35.36. de 1995 (n" 102 e 103/95. na origem). de 19 

do corrente. comunicando o recebimento das Mensagens nOs 30 a 
32,36 e 37. de 1995. referentes à promulgação das Resoluções n()s 
3 e 4. de 1995. e dos Decretos Legislativos nOs 1 a 3. de 1995. 

- N" 37. de 1995 (n" 91/95. na origem). de 19 do correnle. 
referente ao Projeto de Lei n° 3. de 1994..CN, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercicio flnanceiro de 1995. 
sancionado e transformado na Lei nO 8.980. de 19 de janeiro de 
1995. e velado parcialmente. 

1.2..2 - A viso do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Pn:sidência da República 

- N" 136/95. de 19 do cOIrente. encaminbando infonn.çôes 
sobre os quesitos constantes do Requerimento nO 734, de 1994. de 
autoria do Senador Irapuan Costa Júnior. 

1.2.3 - Ofiào do l° Secretário da Câmara dos Deputa-
dos 

- ~ 17/95. de 19 do corrente, colIlllIricando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nO 84, de 1992. de autoria do Senador 
Jos.phal Marinho (n" 3. n1/93. naquela Casa). que estende. com­
petência da Justiça do Trabalho (artigo 114 da Constiruição Fede­
ral). 

1.2.4-Par«:er 
Referente à seguinte matéria: 
- Diversos nO 001, de 1995. do Senhor Luiz Alberto Mar­

tins de Oliveira, formulando consulta que versa sobre a possibili­
dade de retomar ao cargo de Senador da República, como 
Suplente do Senador José Eduardo Andrade Vieira, sem que haja 
necessidade de renunciar ao cargo de presidente da lELEPAR -
Telecomunicações do Paraná S.A. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N" 114. de 1995. de aulOria do Senador Loorival Baptisu. 

solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal. do artigo 
"As bases do diálogo". de autoria do Embaixador do Brasil em 

Washington (EUA), P.aulo Tarso Flecba de Lima, publicado na 
Folha deS. Paulo de 19-1-95. 

- N" 115. de 1995. de autoria do Sen.dorLoorival B.ptisu. 
solicitando a transcrição nos Allais do Senado Federal, do anigo 
"O TeU e os novos tempos", de autoria do Ministro Marcos Vini­
cios Vilaça. Presidente do Tribunal de Contas da União, publicado 
no Joroal do Brasil de 18-1-95. 

- N° 116. de 1995. de autoria do Senador Esperidião Atnin. 
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trabalhos da Casa dias 20 e 23 do corrente mês. Votação adiada 
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1.2.6 - Comunicação da PMdência 
Edição. pelo Sr. Presidente da República. da Medida Provi­

sória nO 831. de 18 de janeiro de 1995. que extingue as vantagens 
que menciona e dá outras providências; designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR WURIVAL BAPTISTA - Considerações sobre 

Os artigos publicados no jornal Folha de S. Paum, do dia 5 de ja­
neiro último, intirulados "Argumentos de nicotina" e ''Jatene anali­
sa. legalidade das restrições," de autoria dos Sr.;. Gilberto 
Dimenst.ein e Alexandre Secco. respectivamente. a respeito da 
queda de cerca de 40% nas vendas de cigarros no Brasil entre os 
anos de 1990 e 1994. representando, também. uma sensível dimi­
nuição do número de fumantes. 

1.2.8 - Comunicações de Presidência 
Término do prazo para aptesemação de emendas aos Proje­

tos de Resolução n"s 7 a 9, de 1995; sendo que a cada um dos pr0-
jetos de Resolução nOs 7 e 9. de 1995. foram apresentadas duas 
emendas. e O Projeto de Resolução n° 8. de 1995. recebeu uma 
emenda. 

Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
do art- 174 do Regimento InteIbO_ 

l.2.9 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 

13 - ENCERRAMENTO 

2 - GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO lNTERPAR· 
LAMENTAR 
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EXPEDI&"ITE 
Centro Gráfico do Senado Federal 
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Diretor Executivo 
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Diretor Administrativo 
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Diretor Adjunto 

Olapa à eleição dos membros e respectivos suplentes da 
Comissão Deliberativa, no período de 1995-1998. 
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4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 39a Sessão, em 23 de janeiro 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES, 

Alexandre Costa - Beni Veras - Dirceu Carneiro - Élcio 
Alvares - Epitácio Cafeteira - Eva Blay - FtaIlCisco Rollemberg­
Joaquim Beato - José Paulo Bísol- Louremberg Nunes Rocha­
Lourival Baptista - Mauro Benevídes - Meira Filho - Nabor Jú­
mor - Nelson Carneiro - Pedro T eheira. 

O SR. PRESIDENTE (OJagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessàó. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário procederá à Ieiwra do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N"s 35 e 36, de 1995 (nOs 102 e 103/95, na origem). de 19 
do corrente, comunicando o recebimento das Mensagens n<>S 30 a 
32.36 e 37. de 1995, referentes à promulgação das Resoluções nOs 
3 e 4. de 1995. e dos Decretos Legislativos n's 1 a 3, de 1995. 

Restituindo autógrafos de proje/() de lei sancicllCll:W: 
N" 37 de 1995 (n"91/95. na origem) de 19 do corrente refe­

rente ao Projeto de Lei n° 3, de 1994-CN, que estima a Receita e 
fIxa a Despesa da União para o exercício fInanceiro de 1995. san­
cionado e transfonnado na Lei n° 8.980, de 19 de janeiro de 1995, 
e vetado ~ia1mente. 

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA 

CASA CIVIL DA PRESID~NClA DA REPÚBLICA 

N" 136/95, de 19 do corrente, encaminhando infonnaçóes 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 734, de 1994, de 
autoria do Senador Irapuan Costa Júnior. 

As informações foram encaminhadas. em cópias. 
ao requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRET ÁRlo DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N° 17/95, de 19 do corrente. comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nO 84. de 1992. de autoria do Senador 
Josaphal Marinho (no3.TI1/93. naquela Casa). que estende a com­
petência da Justiça do Trabalho (artigo 114 da Constiruição Fede­
ral). 

PARECER 

PARECER N" 18, DE 1995 

Da Comissão de Constituiçãc. Justiça e Cidadania 
sobre o Diversos nO 00 1. de 1995. do Senhor Luiz Alber­
to Martins de Oliveira. fomwIando consulta que versa 
sobre a possibilidade de retomar ao augo de Senador da 
Ref'lblica. como Suplente do Senador Iosé Eduardo An­
drade Vieíra.. sem que baja necessidade de renunciar ao 
cargo de presidente da TELEP AR-Telecomunicações do 
ParanáS.A. 

Relator: Senador Josapbat Mariabo 

Relatório 

J. Pelo Diver.;os nO 001. de 1995. O Senhor Luiz Alberto 
M.utins de Oliveira submete à apreciação desta Comissão de 
Constiwição e Justiça consulta versando sobre a IX>SSibilidade: de 
retomar ao augo de Senador da República. como Suplente do Se­
nador Iosé Eduardo Andrnde Vieira. sem que baja necessidade de 
renunciar ao cargo de presidente da 1H..EPAR-Teleconmmcaçães 
doParanáS.A. 

2. Da consulta consta o parecer do Advogado-Geral do Se-
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nado Federal. Or. Tereso de Iesus Torres. sobre incompatibilidade 
entre o exerdcio do mandato de Senador e a atividade do consu­
lente como Presidente da TELEPAR-Telecomunicações do Paraná 
S. A., que tem seu conlrole acionário, indiretamente. em poder da 
União federal e, dire~ente, através da Telecomunicações Brasi· 
leins S.A - TELE BRAS. 

3. Outros documentos foram anexados à consulta: legisla­
ção pertinente; ata da 31- Assembléia Geral Ordinária e 98' As­
sembléia Geral Extraordinária: da TEEPAR; Ata da 486' Reunião 
do Conselho de Administração da TELEPAR: Estatuto da Teleco­
municações do Paraná SA. - TELEPAR; cópia do Parecer nQ 

1.034. de 1964, da Comissão de Constituição e Justiça do Senado: 
cópia do trabalho "As incompatibilidades parlamentares." de autcr 
ria do PIof. PinLo Feneim. cópia do trabalho "incompatibilidades 
parlamentares," de autoria do Sr. Carlos Osório de Almeida, e ca­
sos precedentes. 

4. Visa a consulta. portanto, esclarecer sobre a possibilidade 
de retornar o consulente ao cargo de Senador. ocupando a suplên­
cia em face do afastamento relDJX'lário do titular, sem que haja ne­
cessidade de renunciar ao cargo de presidente da empresa estal.al 
TELEPAR. na qual pennancerá na condição de licenciado. sem 
exen:er, efetivamente. aquele cargo. 

5. É o relatório. 

Discussão 

6. A matéria é constitucional e refere-se à incompatibilidade 
de funções entre o exercício de mandato legislativo e ootras, em 
entidades públicas ou privadas, estando reguladas nos ar1$. 54. in­
cisos I e n da Constiruíção Fedetal. que dispõe: 

"An. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) fumar cu maIierCClllllllo com pessoajuIídicade di­

reito píblico. autarquia. e<llj>1!Sa píblica, sociedade de ec0no­

mia misIa ou etIl!>= coocessionária de Serviço píblioo. salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas tmifa:mes. 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis ad 
autum, nas eDlidades constantes da alínea anterior. 

11 - desde a posse: 
a) ser 1'"OPrietáriíls, <XlIl/lOIadaes ru dimms de em­

!>= que ~ de favor deo:nme de CCIlIllIIo com pessoa ju­
tidica de direito píb1ico. cu ",Ia exm::erfunçio ~ 

b) ocupar CMgO ou função de que sejam demissí-
veis ad DUtum. nas entidades referidas no inciso L a; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qual­
quer das entidades a que se refere o inciso L a; 

d) ser limiares de mais de um caxgo ou mandato 
público eletivo." 

7. No caso. o consulente indaga se há n~ssidade de re­
nunciar ao cargo de presidente da estatal Telepar S. A. para as­
sumir o mandato no lugar do Senador José Eduardo Andrade 
Vieira. nomeado Ministro de Estado da Agricultura. 

8. Trata-se. conforme consta do Estatuto anexado ã presente 
coosulta e da Ata da 31' Assembléia Getal Ordinária e 9sa Assem­
bléia Geral Extraordiná:ria. de cargo eletivo. com mandato flXO, 

efetivada em 19 de abril de 1994, para uma gestão que teIIIlinará 
em abril de 1997. 

9. Não se enquadra o caso. portanto. na vedação imposta na 
letta b do inciso I do art. 54, visto que o consulente já ocupa o car­
go. O que não pode é exercê-lo, simultaneamente com o mandato 
deSenador. 

10. Nesse sentido, explicando a incompatibilidade de fun-

ções em Comentários à Constituição de 1967 (Editora RT. 2" 
ed.. revista. 1969. p. 30) diz Pontes de Miranda: 

"No sistema jurídico brasileiro. os deputados e se­
nadores não podem. desde a diplomação. aceitar ou 
exercer cargo, função OU emprego remunerado de qual­
quer entidade estatal. federal ou local. ou de entidade au­
tárquica. sociedade de economia mista. ou empresa 
concessionária de serviço público. S6 se fala de aceitar e 
exe~er. não de ocupar. como no art. 34, 11 b). O que 
não tem cargo, função ou emprego, renmnerado. não 
pode. expedido o diploma. vir a tê-lo. Pode. a contrario 
sensu, aceitar cargo gtawito. O que já o tem, ao ser ex­
pedido o diploma, não mais pode exercê-lo; ocupa.-o. 
pozém não o exerce. Se demissível, a arbítrio de algum 
poder. o empregado. o caso é regido pelo art. 34, 11. b). 
que lhe veda ocupar o cargo em tais situações infumes. 
E a diferença entre ter e exercer." 

11. Assim. ao sobrevir a CQnvocação para exercer o manda­
to de Senador, já encontroU o coIlSUleme no exercício do cargo de 
presidente da estataL Pode, sem vedações. ocupá-lo. porém sem 
remuneração. licenciado do seu exercício. 

12. Ademais, trata-se de cargo eletivo ·.;:Im mandato flXO 

para presidir empresa estatal regulada pelo direito privado. Logo, 
não se aplica no caso a vedação imposta no art. 54, fi. d, visto não 
ter as caracreristicas de mandato público. 

13. Observe-se que impõe a Lei Magna proibições à aQlIDU­

lação renrunerada. segundo o art. 37, incisos XVI e xvn. que as­
sim. declara: 

"Art. 37. 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de car­

gos públicos. exceto, quando houver compatibilidade de 
borários: 

a) a de dois cargos de professor, 
b) a de um cargo de professor com outro técnico 

ou científico: 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
xvn - a proibição de acumular estende-se a em­

pregos e funções e abrange autarquias, empresas públi­
cas, sociedades de economia mista e fundações mantidas 
pelo poder público," 

14. Ante o exposto, pareco-nos nOO haver inoompatibilidade 
entre a ocupação do CMgo de preoidellle da TElEPAR-Telecomuni­
cações do PaIlIllá S.A, desde que llâo reomnemda, devendo o CODSU-
1_ dela se afastar na qualidade de licenciado. e em obediência ao 
disposto na Constituição Fedem! aR. 37, inciso XVI e XVIL 

É O parecer. 
Sala das Comissões, 19 de janeiro de 1995. - Magno Ba ... 

lar, Presidente - Josaphat Mal"Íl1ho, Rela!or - Lourival Baptista 
- AJm:do Campos - César Dios - Esperidião Amin - Odacir 
Soares - Jacques SOva - Francisco RoDemberg - Cid Sabóia 
de Carvalho - Élcio Alvares. -Pedro SimoD. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário. 

São lidos os seguíntes 

REQUERIMENTO N' 114, DE 1995 

Nos tennos do art. 210 do Regimento Interno. requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado. do artigo "As bases do diãlogo". 
de autoria do Embaixador do Brasil em Washington (EUA), Paulo 
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Tarso Flecha de Lima. publicado Da Folha de S. Paulo de 19-1-
1995. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Senador Lou['i. 
vai Baptista. 
Folha de S. Paulo - 19 de janeiro de 1995 

AS BASES DO DIÁLOGO 

Paulo Tarso Flecba de Lima 

O Embaixador do Brasil em Washington (EUA) não é con­
tra as organizações nãe>-governamentais e a transparência demo­
crática. Nem pode ser contra a unive~idade dos direitos humanos 
- mandatória como princípio diretor da política externa brasileira 
confonne a Constituição. 

Jamais neguei que o Brasil enfrente problemas - muitas ve­
zes sérios! - de direitos humanos. Ao contrário, esse reconheci­
mento é precisamente premissa do diálogo que, sem necessidade 
de convite de ninguém. a Embaixada em Washington tem procura­
do assegurar para que seja o mais amplo e aberto possível. 

Insisto. entrelanto. que é meu dever defender o país de ca­
racterizações. desp!"<)pOsitadas, de acusações caluniosas. levianas 
ou simplesmente falsas. disseminadas irresponsavelmente por esta 
ou aquela entidade dos setores ditos "independentes". 

Como agente de govemo democrá.tico. todo embaixador do 
Brasil deve honrar a designação recebida. respaldada na legitimi­
dade do presidente que o nomeia e do Senado que o referenda -
em última análise. a legitimidade do mandato conferido nas umas 
aos representantes da nação. Não é o caso das ONGs. que. com l0-

dos os méritos que possam ter - e não os desconheço - não pos­
suem legitimidade equiparável ao &lado de Direito, nem a 
decorre,nte responsabilidade com. relação ao público. 

E para mim inconcebível que se busque censurar como 
"bravata pattict.eira" (paulo Sérgio Pinheiro. ''Transparência é pre­
ciso", Folha, 11/01), 00 ironizar corno "furiosas" (Fábio Konder 
Cotnparato, 'Para estrangeiro ver", Folha, 6/01) as sóbrias tentati­
vas de restabelecer a veTdade sobre o Brasil, verdade essa que 
anda eSC3:ssa nos últimos relatórios não-govemamentais que me 
chegam às mãos-aqui em Washington. 

Ou conOOIda O Professor Pinheiro com a idéia de que o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso se elegeu à custa de "uma 
campanha eleitoral repleta de controvérsias e escândalos conduzi­
da de forma "relativamente livre", como afJIIIUl a Americas 
Watch? E por que o senhor Javier Zúniga C'Dialogar é preciso", 
Folha. 15/01) deixa de mencionar que o diretor-executivo da 
Anistia USA, ao lançar o documem.o de contribuições à Cúpula de 
Miami. acusou texbJaJmente o governo brasileiro de praticar polí­
tica (!) de "faxina social de indesejáveis". em texto de ''press relea­
se" amplamente divulgado? Esse certamente não é o Brasil real! 

Veterano de quatro décadas de política extema. só posso or­
gulhar-me das contribuiÇÕeS diretas, ainda que mode!1ldas. que 
pude prestar à causa dos direitos humanos na esfera da atnação do 
Itamaraly_ Lembro que o Bruil domiDa de longa data o vocaoolá­
rio dos direitos humanos. Participw ativamente, por exemplo. da 
elabomção do texto da Declaração Universal de 1948, = divi­
sor da ~sença do tema na agenda internacional contemporânea. 
Tendo-se afastado momentaneamente dessa linha atuaJlte nos anos 
do arbíttio, a ela retoma - e não Ib.e descobre a "gramãtica" •.. -
apenas iniciada a abertura: já em 1977 o Brasil é eleito para a C0-
missão de Direitos HUInanos das Nações Unidas. 

O ano de 1985 man:a. isto sim. o início fonna! do processo 
de adesão aos grandes instrumentos ;uídicos internacionais e inte­
ramericanos de proteção aos direitos humanos - OS Pactos de Di­
reitos Civis e Políticos e de Dtteitos Econômicos e Sociais das 
Nações Unidas e o Pacto de São José. Não por obra do acaso, mas 

por históricas decisões do Presideme José Samey.combase tLl re­
comendação explícita do Ita.maraty. objeto da especial atenção dos 
chanceleres Olavo Setúbal e Roberto de Abreu Sodré. e de crite· 
rioso esforço da Casa de Rio Branco que, como então secretário­
Geral tive a honra de coordenar. 

Já como embaixador em Londres. fui um dos primeiros di­
plomatas brasileiros gtaduados a estabelecer relacionamento for· 
roaI com a cúpula do movimento não-governamental, ao visitar, 
em 1990. o então seaetário-geral da Anistia lnlemacional. Ian 
Mania. 

À mesma época, estabeleci diálogo com Robin Hanbury 
Tennyson. da Survival Intemational. Em conseqüência.. das cons­
trangedoras e pouco pnxiutivas vigílias da entidade frente à Em­
baixada em Londres. passou-se a intercâmbio franco e construtivo 
que perdura.. Repilo. portanto, as tentativas de individualizar-tOe 
como um opositor das ONGs ou acusar-me de preferir a "política 
da dissimulação .. às vinudes da transparência democrática. 

Nos Estados Unidos.. tenh<:> aprofundado e:ssa clara opção 
pela abertUra e transparência. Cartas. folhetOS e artigos da Embai­
x.ada em Washington não escondem que o Brasil tem problemas a 
superar. Mas a setenidade no reconhecimemo de obstáculos e de­
safios está longe de significar a aceitação passiva de um processo 
sistemático de distorção da realidade brasileira. 

Incorreria eu em gnLve omissão se calasse. se não cobrasse 
veracidade e mais objetividade das análises sobre o Brasil. com o 
objetivo precípuo de garantir o reconhecimento de compromissos 
e avanços realizados pelo governo e pela sociedade bIasileiros. 

O requentar sistemático de arusações e percepções equiv~ 
cadas não serve à causa de uma sociedade mais equânime e mais 
ju,ta. compromisso do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Lembra-nos o Professor Celso Lafer que os direitos huma­
nos consútuem capítulo específiCo do relacionamento internacio­
nal. Deixamos de lado os principios de defesa de "interesses 
concretos" dos Estados. as barganhas políticas ou econômicas fun­
dadas na interdependência e as preocupações estratégicas apensas 
à dinâmica guerra/paz. para ir buscar. nos domínios da ética. uma 
proposta de COIlS()lidar a organização convivial das sociedades que 
se concretiza mediante a (auto) limitação do arbítrio das sobera­
nias em prol do indivíduo e da coesão do tecido social 

Não esqueçamos. entretanto. os limites do "real concreto". 
nem imagine-mos que ao Estado é possível ultrapassar. por mero 
desejo ou decreto, as dificuldades materiais de realização de UIDa 

vonrade política estabelecida. 
No Brasil aliás no mundo todo. a vigência plena dos direi­

tos humanos só se viabilizará por uma ação concertada entre socie­
dades e Estado. É precisamente a vitalidade" interna dessa "nova 
pm:eria", expressa claramente nas umas em oumbro últim.o e nas 
atuais prioridades públicas p.ar.i o Brasil - a con.ctetização do tri­
nômio deDl.OClaCia. desenvolvimento e justiça social-o que tenbo 
procurado apontar como o desdobramento mais positivo de nosso 
amadurecimeIl10 político e social ao longo da última. década. 

Não seriam essas as bases para a continuação do diálogo? 
(Ã Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N° 115, DE 1995 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno. requeiro a 
transcrição. nos A.na.is do Senado, do artigo "O TCU e os novos 
tempos", de autoria do MiDistro Marcos Vinício, Vilaça, Presiden­
te do TrilunaJ de Contas da União, publicado no Jornal do Brasll 
de l8-l-95. 

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1995. - Senado!: Louri­
val Baptista. 
Jornal de B1"ll5Í6a- l8-l-95 
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o TCU E OS NOVOS TEMPOS 

Marcos Vinícios 

Há. hoje, consciência de que um novo modelo de desenvol~ 
vimemo de verdadeiro cunho econômico e social e que traduza a 
edificação de Um regime democrático também na esfera do econô­
mico e do social- e não apenas da IX'lítica - só é alcançável pela 
refonna das instituições políticas do País. 

A sociedade é um corpo em permanente processo de trans~ 
fonnação e como tal requer que o Estado se reorganize e se rees· 
truture oontinllamente, Nas democracias. as mudanças se operam 
na busca sisteJnática do aprimoramento do Estado. de modo ator· 
ná-Io mais estável e mais justo. e a aprofundar sua preocupação 
com o desenvolvimento do homem em sua plenirude. 

A refonna do Estado possui como questão centtal a reviabi. 
liz.ação da govemança de forma que seu aparelho possa atender 
aos critérios da legitimidade política.. justiça social. eficiência eco­
nômica e eficãcia administraliva. no regime da lei, e no contexto 
da globalização. 

A reforma já se encontra em curso. Na medida em que 
avança a redefmição das fronteiras de atuação do Estado. recrudes. 
cem as exigências de mudanças nas áreas de sua indispensável 
aruação. 

O momento é de lal complexidade que requer a substituição 
de paradigma.!;, e não apenas de normas e procedimentos. Uma 
nova lógica de gestão da coisa pública precisa surgir. mas que res­
guarde 5> imperecível conceito de "interesse público". 

E hota de rompermos. não com a lei. mas com os limites da 
abordagem meramente jurídica da função controle na gestão go-­
vemamentaL 

Já não $e pode crer que as políticas estabelecidas ou homo­
logadas no Congresso sejam invariavelmente executadas linear­
mente por uma burocracia neutnl e seguidora de princípios 
universais de uma ciência administrativa. e que seus resultados se­
jam assegurados pelo cumprimento dos devidos processos. Os cã· 
nanes do modelo burocrático estão sendo sacudidos em relação a 
cada uma das funções administrativas. São as e:"igências de um 
tempo de profundas e rápidas mudanças nUm cenário de dramática 
complexidade, Os enfoques e orientações compatíveis com a esta· 
bilidade. a p1l:visibilidade e a certeza não se coadunam com um 
mundo que apresenta aos gestores da coisa pública altos níveis de 
incerteza. Há que planejar. coordenar. organizar. prover o pessoal 
e. também. controlar com abordagens compatíveis com os desafios 
a enfrentar. 

O plan~amento centralizado. de caráter específico. diretivo 
e onipresente está cedendo lugar ao planejamento índicativo. aos 
cenários alternativos. objetivos gerais e programas flexíveis. à arti. 
culação e cOOl'denação das políticas públicas e aos mecanismos de 
decisões de ajustes conetivo, em tempo real. 

O Brasil parece ter redescoberto. em novas bases. a relevân­
cia política e administzatlva do Orçamento da União. Mais do que 
os documentos de intenções de políticas públicas. planos estratégi· 
cos e programas operativos. sua elaboração. aprovação e execução 
reveJam a verdadeira face política do Pais. 

A dinâJ:nica de mudança já alcança. igualmente. as fOImaS 
de organizar a ação governamental. A descetl1ralização. a fuga à 
especialização estreita na divisão do trabalho. a pequena dimensão 
das unidades operacionais. as estruturas rasas, o emprego de gene­
ralistas nos setviços centrais e dos especialistas nas pontas de aten­
dimeDlo ao pj.blico e. o fluxo compartilhado das infozmações são 
exemplos de lendências impostas pela nova realidade com que nos 
defrontamos. 

lação ao exercício da função controle. a despeito de sua extrema 
complexidade Da área pública. No plano conceitual. geral. há que 
se reconhecer a variedade na nabJreza íntima das atividades de di­
ferentes organizações públicas e estimar o impacto da. aplicação de 
normas e procedimemos de controle para seus respectivos níveis 
de eficácia e eficiência. 

Há que se encontrar soluções que garantam a obselVância 
de princípios e regras gerais por meio da aplicação diferenciada de 
exigências processuais. compatibilizando-se ao ritmo e incertezas 
de cada área de aruação governamental. 

Necessário se faz que o Congresso Nacional destine percen­
tual m.mda1:ário de recursos destinados a programas sociais especí­
ficos. para a avaliação de resultados destes programas. 

Cabe ao Tribunal de Contas da União, como braço do Con· 
gresso. manifestar-se sobre a correção no uso de recursos públicos 
à luz dos resultados alcançados. Realizar. assim. o que talvez seja 
uma de suas mais úteis funções. que vaí além dos simples "denun­
cismo" de irregularidades. abusos e práticas de corrupção. As in­
tervenções que este Tribunal pratica devem apontar os etros 00 

falhas verificados DO curso do planejamento e exe<:ução dos pr0-

gramas públícos e sugerir medidas corretivas para. maior hannonia 
e rendimento na Administração. 

Para tanto. torna-se necessária a revisão profunda do papel e 
das reformas de atuação do Tribunal no âmbito da reforma do Es­
tado. com a adoção de uma abordagem capaz de promover a ga­
rantia da satisfação do interesse p.íblico. valendo-se de preceitos e 
princípios que representem. uma nova mentalidade profissional e 
correspondam à adoção de novos conceitos políticos e administra­
tivos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com o art. 210. § 1 Q, do Regimento Interno. os requerimentos se­
tão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a ttlesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 116, 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos termos do artigo 13. § I'. do RegimeDlo in­

terno do Senado Federal. seja considerada como licença. minha 
ausência dos tnbalbos desta Casa, os dias 20 e 23 do COIrente 
mês. quando estarei no Estado que represento. tnltando de assun­
tos partidários. 

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 1995. - Senador Ilsperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Por raIta de 
quorum. a votação do requerimento fica adiada. 

O Senhor Presidente da: República editou a Medida Provi­
sória na 831, De 18 de janeiro de 1995. que extingue as vantagens 
que menciona e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lidenu:tças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 20 da Resolução nO 1/89-CN. fica assim 
constituída a Comissão :Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

1. Nabor Junior 

2. Ney Suassuna 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Supleot<s 

I. Gilberto Miranda 

2. FIav""", Melo 

Os reclames de mudanças não podem ser diferentes em re- 3. Elcio Alvares 3. José Alves 
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PPR 

4. Epitácio Cafeteira 4. J amas Passarinho 

PSDB 

5. Dirceu Carneiro 5. José RichaPDT 

6. Magno Bacelar 6. Júnia MarisePP 

7. hapuan Costa Júnior 7. Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

1. Manoel Castro 
i. Átila Lins 

PMDB 

2. João Henrique 2. Nestor Duarte 

PPR 

3. Arnaldo Faria de Sá 3. Eraldo Trindade 

PSDB 

4. Sigmaringa Seixas 4. lares Ribeiro 
pp 

5. Costa Ferreira 5. João Maia 
PDT 

6. Miro Teixeira 6. Giovanni Queiroz 

PRONA 

7.Regina GOIdilho 7. 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 23/1/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 2411/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Ali 24/1195 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir O parecer sobre a admissibilidade: 
Até 2/2195 - Prazo final da Comissão Mista; 
Ali 1712195 - Prazo no Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há orndores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (pFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. infor­
mações publicadas na imprensa revelam que a venda anual de ci­
ganos no Brasil caiu de 164.1 bilhões em 1990 pata 105 bilhóes 
em 1994. o que representa uma redução DO seu consumo. graças às 
campanhas e medidas que vêm sendo adotadas para prevenir a p0-
pulação dos efeitos prejudiciais do fumo. 

Ainda temos cerca de 30 milhões de fumantes. A indústria 
fumageim emprega 2,5 milhões de pessoas, de fonna direta ou in­
direta. fablra em tomo de seis bilhões de dólares e recolhe Dl3is de 
três bilhões em impostos, confonne alegações dos que defendem o 
plantio. a produção e a comerciaI.ização do fumo, mesmo sabendo 
que 100 mil pessoas IllOII'em anualmente em nosso País em decor­
rência do vício do tabagismo. 

Sr. Presidente, em artigo publicado na. Folha de S.Paulo, o 
jornalista e escritor Gilberto Dimenstein argumenta,. contrariamen­
te aos que defendem a atividade econômica ligada ao fumo. que 
emprega trabafuadores e paga impostOs, com a seguinte colocação: 
''Por este raciocínio, poderíamos liberar os homicidas, desde que 
pagassem. uma taxa ao governo". e "gasta-se muito mais no trata­
memo das doenças causadas pelo fumo do que o valor que se arre­
cada pelos impostos". 

Um importante publicitário. também um fumante in" ~ ·.era-

do desde os quatorze anos. mas dizendo-se enganado e arrependi­
do. como lantos outros. fez declarações ao ilustre joma.lista. inser­
tas em sua coluna. considerando desonesta a forma como a 
publicidade vende cigarro. enganando o consumidor. Porque. se­
gundo ele. mistura-se o produto à imagem de beleza. fOTÇa e ju­
venttlde. quando a própria indústria sabe que os seus efeitos são 
incompaúveis com esses fatores de qualidade de vida. sabendo-se 
que o cigarro não combina com a qualidade de vida ou a saúde. 

O ex·Ministro Henrique Santillo. como último ato de sua 
gestão. baixou a Portaria de 29 de dezembro. proibindo a propa~ 
ganda do fumo na televisão e em outros meios de comunicação. 
sem as devidas advertências que deverio constar das embalagens 
do produto. O atual Ministro da Saúde. Adib Jatene, oontim.ta os 
escudos no Ministério para a implantação das medidas recom.enda~ 
das na referida Portaria. que obriga. entre outras advertências. que 
devem constar na embalagem dos produtos os seguÍDies dizeres: 

- fumar causa enfarto do coração e derrame cerebra1~ 
- milbares de brasileiros morrem a cada ano por causa do 

tabaco~ 
- a nicotina do tabaco cria dependência tísica:. 
- fumar causa bronquite, enftsema. câncer de pulmão e de 

outros órgãos; 
- prOl"ja as crianças da fumaça do tabaco; 
- fumar durante a gravidez é perigoso para a saúde da mãe 

e da criança; 
- parando de fumar a sua saúde melliora e sua vida t.ambém; 
- a fumaça do tabaco contamina o ar e prejudica a saúde do 

não-fumante. 
O Diretor do Instituto Nacional do Câncer. Or. Man:os M0.­

raes. em entrevista concedida à Folha de S.Paulo, afuma que "de 
cada sete martes no Brasil. uma se deve ao câncer adqulrido por 
causa do fumo." Condenou a publicidade que associa o cigarro a 
"práticas desportivas e gente saudável", o que é tetminantemente 
proibido pelo ConseIbo Nadorutl de Auto-Regulatnentação Publi­
citária. em que se baseru a penaria ministeriaI. 

Sr. Presidente. faço este pronunciamento para registrar a re· 
duçio de quase 400/0 no processo de venda de ciganos em nosso 
País. o que representa. realmente, um substancial retração DO mer­
cado consumidor. apesar do apelo exagerado da propaganda que 
vinha sendo divulgada. São 59 billiões de cigarros que deixaram 
de ser vendidos anualmente. uma redução que poderá aumentar, 
ainda mais, com a implantação das medidas que estão sendo estu~ 
dadas no Ministério da Saúde a partir da citada portaria que está 
sendo revisada. 

Com o objetivo de falar à Nação, alertando a sociedade s0-

bre os males do fumo, tenho sido repetitivo. aqui. no plenário do 
Senado Federal podendo aré causar oorto enfade aos nobres cole­
gas Senadores. mas, estes resultados alcançados justificam o esfor~ 
ço e a tuta que tenho desenvolvido nestes últimos dez anos contra 
o fumo. 

A minha luta é contra o tabagismo. não é confIa o fumante. 
lamentavelmente uma vítima. E há longo tempo venho lembrando 
e advertindo que melhor seria para o nosso País e para os que tra~ 
balham e produzem na índústria fumageira que todo este investi­
mento de bilhões de dólares fosse canalizado, progressivamente. 
para a produção de alimentos. Assim, evitar-se-iam maiores pre­
juízos para a Nação e pata os que dependem desta atividade ec0-

nômica. pois. a cada dia que passa. o fumo é mais repudiado pela 
população. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a tr.mscrição com o meu 
pronunciamento dos seguintes artigos p.r.blicados no jornal Folba 
de S.Paulo, edição de 5 de janeiro do COlrente ano, intitulados: 
"Argumentos da Nicotina", autoria de Gilberto Dimen.stein. e "Ja~ 
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tene Analisa Legalidade das ResttiQ3es". autoria de Alexandre 
Seco. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. WURN AL 
BAY17ITA EM SEU DISCURSO. 

Folha de S. Paulo - 5·1.95 

ARGUMENTOS DE NICOTINA 

Gilberto Dimenstein 
Brasília - O IQbby da nicotina se articula com ferocidade 

para impedir as restrições da publkidade ao cigarro determinadas 
pelo Ministério da Saúde. Estão lJsando argumentos tão ruins 
como o produto que fabricam. 

Qualquer discussão séria deve levar em conta pelo menos 
um número. Segundo o Ministério da Saúde. morrem no Brasil 
cerca de dez pessoas por hora devido ao fumo. Traduzindo: lOO 
tnil pessoas por ano. 

O lobby alega que a indústria do fumo deve ser preservada 
porque. afmaI. empregaria 1.5 milhiio de pessoas. além de recolher 
US$3.5 bilhões. No fundo. eles estào dizendo que a vida tem pre~ 
ço. Sinceramenle. difícil enrontrat argumentos tão estapafúrdio. 
Por esse raciocínio poderiamos liberar os homicidas desde que pa~ 
gassem uma taxa ao governo. 

Estapafúrdio e enganoso: gasta·se muito mais 00 tratamento 
das doenças causw-: pelo fumo de que o vaJor arrecadado pelos 
impostos. Sem contar o impacto da economia pelas horas não ua~ 
balbadas pelos doentes. "Como médico. tenho visto o sofrimento 
de famílias. Esse é o verdadeiro custo social". di$se ontem a esta 
coluna o Ministro da Saúde. Adib Jatene. 

Desde quando é um direito vender um produto que mata. 
apresentado-o ligado a desempenho sexual. juven1ude e até saúde? 

O falo é que existem. dúvidas sobre se o Ministério da Justi· 
ça poderia baixar uma portaria 00 se deveria aprovar no Congres~ 
so uma lei. Se. de fato. cair no Congresso. pode demorar pelo 
menos mais dois anos. Isso se for aprovado. Afmal. não faltarão 
"argumentos" ao lobby do fumo. 

Tomando como bast dos mímeros do Ministério da Saúde. 
mais dois anos significariam 200 mil pessoas mortas. 

PS - Vale o registm a coragem da opinião: o çublicitário 
Gabriel Zellmeiter da W/BJ:asil disse ontem a esta coluna conside~ 
rar desonesta a forma com<> a publicidade vende cigano. Segundo 
ele. consumidor é enganado. pois místnra·se o cigano à imagem 
de beleza. força. juventude. Ele próprio um viciado de cigarro. 1a~ 
menta por ler se seduzido pelo cigarro. lamenta por ter se seduzido 
pejo cigarro aos 14 anos. que o transformaria em "boIllem". 

CIGARROS 
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'Fumantes somam 
',)0 milhões no país 
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~IJcII'{l\ tnmt'Ç.am , lulOM Q.c:poh 
(Íl1~ 1:,1'11,;0 ;InOS!Se 1daJe. 
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qt.e .l~~OCI" u çl~alTO óI ··Pl.lllca~ 

c'Pl'l'tl\a\c ,c(\te uud.i .. d·· 
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p!:ra que "" pUbliCO pt'aIt: mal\ 
a\ençw". A ~ampanbla deve 'ralU 
~LI.a<b. em \1.1 aI,I 2U a!IU'-
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~ 
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Do ..... 
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daQc a pom.1.Il c rev!~ 

0...1,. IICI tnlltMI em VIgor em 93 
c pfOtOlõA !uIla pubhc~ de ti· 
lI:IITOS. nle~mu Induct .. camo o 
põll.rocin\o óe CiIn'05 óc comda. 

05 INlom ad~ersmos {OfôIm 
PI\Clleb c org;ullzaáorn do IUIOfIDo 
b,ItMnO. Dlzl.iIItI ~ue a leI ·'lNIao. 
n,," o e~punc. (t \.jtae nioocOlTe:U. 

Um Uo!. ..rglllftCtllO\ era ~ \\ 
GP da Fnnça de F·I Rio podml 
\C reait1.4 -bastl.lU apagw ti nome 
deis pailtoClIWJOrt_ e que nio 'iC' 
f'('Idcn:.. U';)n~mlllr ,DfO\'i/S no CUco 

rlUI' -......cununua ..... m como anl~ 
A IICl pn:ve OI; cnóM;ào de ~pôK,u, 

p;,n furrwllb cllI barn te re~l;;r;u­
ranteir. O Infnlar pode ser Inulllldo 
em US$ 25U c o dono. USS 1.IUlI. 

C;;r;lcuJa-ioC (I fumo m;;r;,' bO mIl 
I~~s 6G ~no. Eua !1\OnC) 
ClUtam USS li bjll\Ocs por iUI() 30 
'G'OertlO. que: õeme_ US$ 4 bi. 
lhocs em IlnJ)u$lO'> com ° CII.!iIIT\.l. 
O 'onwmo iltltlid i de 93 bilhõr, 
\lc C1!1Imh. t4ndrf FCMlltntÜeI 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues - Gilbeno Mirulda - Henrique Almeida 

_ Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jarbas Passarinho - João 
Rocha - lonas Pinheiro - Josapba. Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - CoIlC<do a 
palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. (pausa.) 

Não há mais oradores inscritos. 
Na presente sessão terminou o prazo para apresentação de 

emendas às seguintes matérias: 
- Projeto de Resolução nO 7. de 1995. de iniciativa ~ Co. 

missão Diretora. que modifica o Regulamento AdministraUvo do 
Senado Fedenú (Resolução n' 58. de 1972. e suas alterações) e dá 
outras providências; 

- Projeto de Resolução n' 8. de 1995. de iniciativa da C0-
missão Diretora. que altera a denominação da estIUtllra administra· 
tiva do Senado Federal e dá outras providências; e 

- Proje<o de Resolução D' 9, de 1995. de autoria do Senador 
Aureo Mello e ClItros Senhores Senadores, que defIne e estabeJece 
os dizeitos que menciona. 

Os Projetos de Resolução n's 7 • 8. de 1995. receberam 
duas e uma emendas. respectivamente. e serão deSpaChados à Co. 
missão de Constituição. Justiça e Cldadania para. e)lame dos proje. 
tos e das emendas; e ã Comissão Diretora para exame das 
emendas. 

O Projeto de Resolução n' 9, de 1995. recebeu uma emen­
da. e será despachado às ComissCes de Constituição. Justiça e Ci­
dadania e Diretora para exame do projelO e da emenda. 

São as seguintes as emeodas apresentadas: 

Reino UnIdo 

GovernQ mantém 
política rígida 

0.'--_ .. -~ 
o ,owano bOtàtuco !em llInII ri· 

1141. poIÚJCI. CCInlra o Nmo, que 
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10 de fumar e lltos Imposl~. 
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TV c no ~o. O!. pnDClpaiS meIOS 
utibz~ sio Jom:lIl. ren11;U c 
OUIQoon, A venc1a de:: Clp.tro ~ 
proibléa • mc~ de I O aJkro>. 

C;ada. maço UU ao meTl~ UIW~ 
mC!'nu,ell') 110 Jovcrn(l. 0,:0,"0 

"Fum·.ar t~ ,wCt'·. 
No ullirno \li .. 19. 101 .anUncl;W.1 

Urrg ,am~M COII'I~ o ful'nU ole 
USS 21.6 mllhOes .lli Y!j C.,m 
anún.;«oS 1'1 .. TV. iI camp.U\ha ,.,.:. 
tel\tle: 'lCn.,lbllttilt p;l1\ 'Io()bcc u.. riM 

Cll!l que lunlal dentro 1Jc w..;, ro;, 

~FJ.;L)Cn;.InÇ~ 

O !!tivemo maruém IIt~ Im".,,· 
\"10 ...,bn: a l'f'llil.blna pan ft..J.u.m (I 

COClSUmo. u qiIC dcva o preço \l.,. 
1,;lgmns. lim ~ de Marlboro. 
potu.emplo. C:USQ U$S ·Ofl 

O @'ovctno quer rNullr. alc l' 
ano 1:UIO. par.I 20'~ OI;. ~ ~ 
I'llmanl~ nl popubçào adulta. h~ 
)t: de !5'. 11t.0Iiri0 SimíJoe,.) 

EUA 

Leis restringem 
área ao fumant" 

o.w_ 
Nus I::UA. h:i ,w, mllllOn di: p;i­

n;r;, :.u.;l~~. s:.o lJ!o 13' .. · \la pup.i1ot­
ção 'file conutIUaJU fumandv. ~ 
da) JNníiCa que lnes!em ~ Im· 
~as 1!05 uluJTlOlJo deZ:ll'lOlo. 

O (umante lipictl no paI~ é I.lU.,.;· 
lO h:minll'lO. 1'Ie1l'"' e pobn:. Ek 
pr-o/tlcamrnfC lÓ pode {umo.r lIi.I :>W 

rmmil ca ...... lU {In meIO ~ 1\1õ1. 
A m;,lIona dou c:mpre..;a., JW'Oib= ti 

tu~, c:m ~ .. publ~ e ~ m;on:.1a 
lia, Cl~. em l:ôI.~ C~W' c 
I<..:.,!i, pliblil;\,h {ed'l:úJllo 

U ~\!vcmo I~ C' QUil-'C tu.l." 
1". F:''''~I'TII''' Ni/tlU.U~ e mun-':IJ'IóI" 
NllIr.am o lurno t.I;.Ilt rqJ:lltlÇÔ:'o () 
Penl~C(I(\C) \I proibiu 1I\"'Iju;utCl~ 

A rm1l1l.:11:1..,J;,.rna Hlllary O.nl .. 11 
... ·~'rd"u (I lim 110.' ~II:,JIT(I 1\,1 C~',I 
ttr..,lI,; .. t.j1l.lIW" .,.;u in.an.Ju IUtlll,'U 

110 ... :><:. ,mh ... r.a de ":'H'I"nuc :Ipr.:. 
~1"1""1 e\·cnlu;u~ d'YNlU'lo.. ",:-,:,~, 
um:l o.:naruloll1;.! tic W~lng".n 
A~ <Jas CI..~"""in. a p;tf\;l:tlI". 

~cm oJc IUm;mIe. no piLI!>. I#UC 1:.aU 
~ o" ~ «1. e.t:.Jtlihwu·s.: em 
91 Entre .lU\c",. pnr eumplo, ~,~. 
&''''» a suOO "'" P'l".II,;U. 

EMENDAS (de plenário) 

Ofereàdas ao Projeto de Resolução n° 7, de 
1995~ que modifica o regulamento administrativo do 
Senado Federal (Resolução Q' 58, de 1971, e suas al­
terações) e dá outras providêucw 

EMENDA N" I - PLEN 
Dê-se a seguinte redação ao 3rt. 8° do Projeto: 

"Art. 8' As tabelas de funções comissionadas 
da Dir<:à>ria-G<raL da SuboecJ:etaria Técnk:a Eletrô­
nica, da Subso<:retaria de AdnúDisll'ação de Malerial 
e Patrimônio, da Subsecretaria de Edições Técnicas e 
do Conselho de Administração passam a vigorar da 

forma do Anexo I desta Resolução. " 

Justificação 

A presente emenda objetiva dotar a Subsecretaria de Ediç<;­
es Técnicas de suporte para o exercício de suas atribuições. espe­
cialmente no momento em que a Revista de Infoc:nações 
Legislativa atinge dimensão internacional, necessitando de verter 
para. a língua nacional um número significativamente maior de 
textos ~geiros. 

E imporumte ressaltar que a Subsecretaria tem sido delIlaD­
dada pelos Senhores Senadores • pelos div.""", 6tgàos da Casa na 
tradução de textos de língua estrangeira. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Senador Aie­
xaudre Costa. 
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ANEXO I 

(art 8°)' 
Alteração das Tabelas de Distribuição de Funções Comissionadas 

SITU~ÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 
11.00.00 - Diretoria-Geral 11.00.00 - Diretoria-Geral 

1 Chefe de Gabinete FC-07 1 Chefe de Gabinete FC-08 
6 Assistentes Técnicos FC-06 6 Assessores Administrativos FC-07 
1 Subchefe de Gabinete FC-06 1 Subchefe de Gabinete FC-07 
2 Chefes de Serviço FC-07 1 Chefe de Serviço FC-07 
9 Chefes de Seção FC-05 2 Assis!. Téc. de Contr. de Inform. FC-06 
2 Secretários de Gabinete FC-05 2 Secretários de Gabinete FC-05 
"3 Assis\. de Contr de Informação FC-04 4 Assis\. de Contr de Informa~o FC-04 
5 Auxiliares de Gabinete FC-03 3 Auxiliares de Gabinete FC-03 
2 Motoristas FC-01 2 Motoristas FC-02 
4 Continuos FC-01 3 Continuos FC-01 

11.04.04 • Subsecretaria Técnica 11.04.04 - Subsecretaria Técnica 
Eletrônica Eletrônica 

1 Assistente Técnico FC-06 1 Assistente Técnico FC-06 
2 Chefes de Serviço_ FC-07 3 Chefes de Serviço FC-07 
11 Chefes de Seção FC-05 16 Chefes de Seção FC-05 
1 Secretário de Gabinete FC-05 1 Secretário de Gabinete FC-05 
*7 Assis!. de Contr. de Informação FC-04 7 Assis!. de Contr. de Informação FC-04 
1 Auxiliar de Gabinete FC-03 1 Auxiliar de Gabinete FC-03 

11.01.03 - Subsecretaria de 11.01.03 - Subsecretaria de 
Administração de Material e Administração de Material e 

Patrimônio Patrimônio 
3 Chefes de Serviço FC-07 4 Chefes de Serviço FC-07 
1 Assistente Técnico FC-06 1 Assistente Técnico FC-06 
10 Chefes de Seção FC-05 13 Chefes de Sesão FC-05 
1 Secretário de Gabinete FC-05 1 Secretário de Gabinete FC-05 
*1 Assis! de Contr de Informação FC-04 4 Assis!. de Contr de Informaçã9 FC-04 
6 Aux. de Contr. de Tombamento FC-03 6 Aux. de Contr. de Tombamento FC-03 
1 Auxiliar de Gabinete FC-03 1 Auxiliar de Gabinete FC-Q3 

11.03.03 - Subsecretaria de 11.03.03 - Subsecretaria de 
Edições Técnicas Edições Técnicas 

1 Assistente Técnico FC-06 1 Assistente Técnico FC-06 
5 Chefes de Seção FC-05 5 Chefes de Seção FC-05 
.1 Secretário de Gabinete FC-05 1 Secretário de Gabinete FC-05 
1 Assis!. de Contr. de Informação FC-04 1 Assis!. de Conlr. de Informação FC-04 I 
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4 Encarregado de Pesauisa FC-04 
, Auxiliar de Gabinete FC-03 
1 Continuo FC-01 

10.00.00 - Conselho de 
Administração 

, Encarreoado de Secretaria FC-06 
• ° Resolução n 51. de 1993 - art. 4°) 

EMENDA N" 2-PLEN 

Acrescente-se o seguinte artigo após o artigo 10 do projeto. 
renumerando·se os subsequentes: 

"Ar!. 11. A função comissionada de Chefe de Gabinete da 
Diretoria Executiva do Cegraf passa a ler uivei retributivo equiva­
lente ao da função a que se ref~ o artigo 4<1 desta Resolução," 

Justificação 

Adotando o mesmo critério estabelecido para a função de 
Chefe de Gabinele de Senador pela Resolução do Senado n° 73. de 
1994. o Projeto de Resolução nD 7/95 propõe a retribuição da fun­
ção de OJefe de Gabinete da Diretoria-Geral a nível de FC-&. 

Com o objetivo de conferir tratamento isonômico à função 
equivalente no Cegraf. a presente emenda aditiva propõe a fIXação 
de idêntico nível retributivo pata a função comissionada de Olefe 
de Gabinete da DiretDri.a Executiva. 

A emenda afigura-se justa. não somente por assegurar eficá­
cia ao princípio da ísonomía. mas talDbém por encoDlI3r funda­
meDIO no conteúdo ocupaciooal da. função, em tennos de 
requisitos de quaüJicação técniro-proflSSionaJ e de responsabilida­
de administrativa. Trata.se de função de assessoramento direto ao 
Diretor Executivo, que envolve outrossim complexas atribuições 
administrativas pOr delegação do titular do Cegraf, tendo em vista 
a dimensão organizacional daquele Órgão Supervisionado e os en­
cargos políticos e gerenciais a que estão sujeitos os seus dirigentes 
de aípula. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Jú60 Campos. 
(Às Ccmissões de Constituição, Jusrip:: e Cidadania e 

DiTe/oTa.) 

11 EncarreQado de Pesquisa FC-04 
1 Auxiliar de Gabinete FC-03 
1 Continuo FC-01 

10.00.00· Conselho de 
Administração 

1 Assistente Técnico FC-06 

EMENDA (de Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Resolução nO 8. de 1995. que altera 
a denominação de 6Tgãos da estrutun administrativa do Senado 
Federal e dá outras providências. 

EMENDA ND I_PLEN 

Art. 10 0 art. 13 do Projeto de Resolução nO 8. de 1995. pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. As Tabelas de Funções Comissionadas 
da Secretaria Legislativa. da Subsecretaria de Comissõ­
es. da Subsecretaria de Taquigraf13 e da Subsecretaria de 
Ara. passam a vigorar na forma do Anexo I desta Reso­
lução." 

Justificação 

Trata a presente emenda de solucionar distorções surgidas 
quando da implantação da Resolução nO 42/93. onde servidores de 
nível superior ocupantes de funções gra.t.ificadas FG4. FG-3 e 
FG2. foram posicionados. respectivamente em FC3. FC-4 FC~5. 
tendo sido as primeiras. entretanto. destinadas exclusivamente a 
servidores de nível médio. 

A presente alteração recupem o status quo, conquista que 
posicionava o Senado Federal em condições de quivalência com a 
Câmara dos Deputados. onde hoje os servidores enronttam-se 
exercendo as funções ora pleiteadas (doc. anexo) e possibilita a 
ocupação das funções àquela época criada. cujo acesso tem sido 
negado em virtude da vedação ora existente. Cabendo ressaltar 
que não se cria nenhuma função comissionada além das já existen­
te, sem criar impacto orçamentário ao Senado Federal conforme 
demonsuativos anexos. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Jacques sava. 

ANEXO I (Art. 13' da Resolução n' .19941 

1 
2 

AL TERAÇÕES NAS TABELAS DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO SENADO FEDERAL 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

Dlfelor aa Secretana 

Assistente Técnico 
Secretário de Gabinete 

FC-9 1 
2 

FC-6 4 
FC-5 2 

Diretor da Secreta na 
Cnefe de Serviço 
Assistente Técnico 
Secretário de Gabinete 

FC-9 
FC-7 
FC-6 
FC-S 
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1 Chefe de Seção FC-5 

I 1 Auxiliar de Controle de Informação FC-4 5 Assistente de Controle de Informação FC-4 
2 Auxiliar de Gabinete FC-3 2 Auxiliar de Gabinete FC-3 

Continuo FC-' Continuo FC-' 
TOTAL: a TOTAL: 18 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

1 DIretor de Subsecret8fl8 FC-8 1 Dlfetor de SuOsecretana FC-8 
3 Chefe de Serviço FC-7 3 Chefe de Serviço FC-7 
1 Assistente Técnico FC-6 Assistente Técnico FC-6 
3 Chefe de Seção FC-5 Chefe de Seção FC-5 
1 Secretário de Gabinete FC·5 1 Secretário de Gabinete FC-S 
20 Secretáno de Comissões FC-6 20 Secretános de Comissões FC-6 
20 Assistente de Comissões FC·4 

20 Auxiliar de Comissões FC-4 
1 Auxiliar de Controle de Informação FC-4 1 Assistente de Controle de Informação FC-4 
8 Mecanógrafo Revisor FC·3 O Mecanógrafo Revisor FC-3 

Auxiliar de Gabinete FC-3 1 Auxiliar de Gabinete FC-3 
TOTAL: 59 TOTAL: 49 

SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 

, Diretor da Subsecretafi8 FC-8 , Diretor da Subsecretana FC-8 
4 Chefe de Serviço FC-7 4 Chefe de Serviço FC-7 , Assistente Técnico FC-6 1 Assistente TéCniCO FC-6 
1 Secretário de Gabinete FC-5 1 Secretáno de Gabinete FC-5 
5 Chefe de Seção FC·5 5 Chefe de Seção FC-5 
10 Supervisores FC-5 10 Supervisores FC-6 
20 . Revisores FC·4 20 Revisores FC·5 
45 TaquígrafOS FC-3 45 Taquigrafos FC-4 

I ~ 
A.uxiliar de Gabinete FC-3 ,b.,!lxiliar de Gabinete FC·3 
Auxiliar de Controle de Informação FC·3 4 Assistente de Controle de Informação FC·3 
Contínuo de Gabinete FC·l Continuo de Gabinete FC-l 

TOTAL: 93 TOTAL: 93 

. 
SUBSECRETARIA DE ATA 

, Dlfetor da Subsecretaria FC·8 1 Dlfetor da Subsecretaria FC-B 
4 Chefe de Serviço FC·7 4 Chefe de Sel'\tiço FC-7 
1 Assistente Técnico FC·6 1 Assistente Técnico FC·6 
1 Secretário de Gabinete FC-5 , Secrelário de Gabinete FC·5 
3 Chefe de Seçao FC·5 3 Chefe de Seção FC·5 
1 Auxiliar de Controle de Informação FC·4 1 Assistente de Controle de Informaçao FC-4 
8 Auxiliar de Ata FC·3 8 Auxiliar de Ata FC·3 
1 Auxliar de Gabinete FC-3 1 Auxliar de Gabinete FC-3 

TOTAL: 20 TOTAL: 20 
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DEMONSTRATIVO DE REPERCUSSÃO fINANCEI~~ 
SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 

ATUAL I' 
FUNCAo 51MB OTD UNIT. TOTAL 51MB OTl 

§.~pervisOf T aQuiqráfico FC-5 10 484,4. 4844.90 FC-B la 
f3~~~9.:-T~q~grâlico FC-4 20 363.37 7.267.40 FC-5 20 
laquiÇifafo FC-3 45 314.90 14170.50 FC-4 45 
TOTAL - 75 - 26.282,80 - 75 

REPERCUSSAO NA FOLHA DE PAGAMENTO 

DEMONSTRA TIVO DA REPERCUSSÃO FlNAJl/CEIRA 
SUBSECRETARIA DEATA 

Assislente Tecnico 
Chefe de Seção 
Secretário de Gabinete 
Assistente de Controte de In ormaçin 
Auxiliar de Ata 
Auxiliar de Gabinete 

Ilkl ======RE=P=E=J<~O NA FOLHA DE PAGAMENTO 

II 
RS 

739,60 
% 

0,0071 

H 

nA 
'Nll. 
15.99 
>4.49 
;3,37 

-

Janeiro oe 1995 

TOTAL 
6459.90 
9.68980 
16.351.65 
32.501,35 

920.50 
2.073,78 

69U6 
490,\1 

= 
390,\3 

3.92\ 
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lEGISLAÇÃO errADA 

RESOLUÇÃO 1"'49, DE 1993 

duas) Funçl:es Comissionadas FC-4. e transformadas 18 (dezoito) 
Funções Comissionadas-FC-5. na forma do Anex.o. 

Cria Funções Comissionadas na área de Regis­
tro TaquigráilCO de Debates. 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Resolu­
ção serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios da Câ­
m.ar.l dos Deputados. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. faço saber que a CâmaJa dos DePJtados aprovou e eu pro-. 

mulgo a seguinte Resolução: Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 10 Ficam criadas. no Grupo de Apoio Técnico legisla­

tivo. na Área de Regjstro Taquigráfico de Debates, 72 (setenta e 
CâmaIa dos Deputados. 26 de agosto de 1993. - Inocêncio 

Otivem, Presidente . 

TOTAL I 

.. \NEXO I 

SI1tlAC.a:o AlUAl. I SI11lAC1D PRCI'OSTA 

N9 

18 

SO 

-
48 

deFC FC I N9 de FC FC AnuBUI~ 

I S I 18 6 Superlisão de Ptcaww 'e to. 

S 30 5 RnUio de Prommej 
,.-: 

- 7Z 4 • <\pGIb 1(0 Taquial ·rc '''' . 
'~:". 

- I 120 - -

ANEXO 1/1 

(DA RESOLUÇÃO N9 42/93) 

TAa&LA DOS Nh'EIS llt'rlllUlIlWUS UAS FUNçOa COlÍlISSIONADAS 
"'ri. .-

FUPCCÀO PERCtPCT\lAIS SOIU O (0"[1 A<:ÃO CO,., 
COMISSIOPCADA TtTODt OI IIIYD1 Dt 

RDIUIIERACÃO CA •• 1III4 
~C - 10 ~ I'IIVELm 
FC -09 21% ..nm.m 
K-OI 2'" PCiVaJII 
FC - 01 2G'6 -m.u 
K-06 '''' mvmmou 
FC -O, IN -mon 
FC-OO ~ HiWlsuloU 
!'C·OJ 1% NIVIUs Doi 
FC- 02 5'1\ lIiVUIu oi 
FC -OI 3'1\ NIYI:IS Doi 

.' 

-
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ANEXO IV 

11\"- r.II" 

CMCiO EM COMISSÁO VENCU.CEHTO ~ACJ.O _r_ 
16131.111.10 fUS9WI9 

Secretario PutafWTftal IUC',,,.,, 10 .... 5 ~7.l9 

(Às Comi.s.sões de Consriruição, Justiça e Cidadania e Dire. beneftários, também. das justas disposições contidas no projeto 
rarG.) que ora queremos ver alterado. 

EMENDAS (de Plenário) Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Magno Bacelar. 

Oferecidas ao Projeto de Resolução nO 9. de 1995. 
que defme e estabelece os direitos que menciona. 

EMENDA N" l-PLEN 

Dê·se ao art. i o a seguinte redação: 

"Art. ACYS servidores contratados pelo Senado 
Federal. por tempo indeterminado. sob o regime de Con­
solidação de Leis do Trabalho e do Fundo de Garaotia 
por Tempo de Serviço - FGTS. é reconhecido o direito 
de pennanecer no Quadro de Pessoal previsto DO Anexo 
I do Plano de Carreira do Senado Federal." 

Justificação 

A presente emenda está consoanle com o art. 243 da Lei n° 
8.112190 e do Ato NOImativo da. Secretaria de Administração Fe­
deral. que detenni.oaram a inclusão. no quadro peIDl8.Ilente, de l0-

dos os celetistas que foram cootraUldos JX'l" tempo indetenninado, 
independeD1.emen1e da tabela a que pertençam. 

co. 

Saladas Sessões. 23 de janeiro de 1995.- Aureo MeDo. 

EMENDA N" 2-PLEN 
Acrescente-se ao art. lOdo projeto o seguinte parágrnfo \Íni-

"Art. 1 0_ •• _._ •• _ •• _ •• _ •• _ •• _ •• _ •• _ •• _ ...... _ ...... _ •• __ _ 

Parágrafo único. Os direitos assegurados no ca­
put deste artigo são extensivos aos servidores celetistas 
do Senado Federal que contavam 5 (cinco) anos de ser­
viço público na data da promulgação da Constituição 
Federal de 1988. 

.. .. _ .............. -............ -.... __ .... -...... _ .. -...... _ .. _ .. -.................. . 
Justifi<8ção 

Pretendemos com a presente emenda suprimir omissão con­
tida no projeto erigiDa! e reparar danos causados a servidores da 
Casa que. apesar de contarem 5 (cinco) anos de efetivo serviço pú­
blico à época da proumlgação da atual Constituição não adquiri­
run a almejada estabilidade no Serviço PUblico. 

Consideramos que a submissão desses servidores ao regime 
da a.. T e do FGI'S por vários anos, sem descontinuidade, desca­
racterizou a condição a que se refere o § 2° do art. 19 do Ato das 
DiS~ições Constitucionais Transitórias e fazem deles legítimos 

(Às Comissões de Constiluição, Justiça e Cidada­
nia e Diretoria.) 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
dispensa na presente sessão o penodo destinado à Ordem do Dia. 
nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 315. vm. 
do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 48. de 1993 (nO 264193 na Câmara dos Deputados). que aprova 
o alo que renova a pemlissão da Rádio Jomal do Brasil Ltda .• para 
explorar serviço de radiodifusão SODOl"a em freqüência modulada 
na cidade do Rio de laneiro. Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relator.: Senador Aureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

_1° pronunciamento: favarável 3D projeto; 
_1° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concemeD1es à proposição. 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49. DE 1993 

(Incluído em Otdem do Dia nos termos do art. 
315. vm. do Regimento Intemo) 

Votação, em tumo único. do Projeto de Decreto Legi$latí­
vono 49. de 1993 (n° V3193. na Câmara dos Deputados). que apr0-

va o ato que renova a pemlissão à Rádio Litoral Ltda. para 
explorar serviço de radkxlifusão sonora = freqüência modulada 
na cidade de Osório. Estado do Rio Grande do Su~ tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. em suoo.tiruição à Comis­
são de Edu<ação. 

- 1° pronunáameuto: Relator: Senador- Amir Laudo. favo­
rável ao projeto~ 
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. 2° pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão, 
pela. regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo-. 
sição. 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, VIIL 
do RegímenlO Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 50. de 1993 (n" 277193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de C0-
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de BorralÓpOlis. Estado do Paraná. tendo 

Parecer. favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em ordem do dia, nos tetmos do art. 375. vm. do 
Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 52. de 1993 (n° 24&93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renOVa a concessão ootorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonOIa em onda média 
na cidade de Santa Helena. Estado do Pataná, tendo 

Pareceres. favoráveis proferidos em Plenário. em substitui. 
ção à Comissão de Educa~o: 

- l° pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentDs concernentes à pr0po­
sição. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos t_os do art. 375. V1Il. do 
Regimento Interno) 

Varação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
DO 55. de 1993 (D" 267/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
(') ato que renova a concessão outorgada à paquetá Empreendimen. 
tos ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média Da cidade de Floriano. Estado do Piauí. tendo 

Parecer. favorável proferido em Plenário. Relator. Senador 
Ney Maranhão. em substiruição à Comissão de Educaçio~ 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56. DE 1993 

(Ineluído em Ordem do Dia, nos tenno5 do art. 375. vm 
do Regimento Interno) 

Votação. em Olmo único, do Projeto de ~o Legislativo 
n' 56. de 1993 (nO 293'93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga pelIDissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa 
Lrda.. paro explorar serviço de radiocHfusão "",ora em freqüência 
modulada na cidade de Lagoa Santa. Estado de Minas Gentis. ten­
do 

Parecer favorãvel. proferido em Plenário. Relator. Senador 
Aureo Mello. em substituição ã Comissão de Educação. 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tetmos do art. 375. vm. 
do Regimento Intemo) 

Votação. em lUmo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 7. de 1994 (nQ 308/93, na Câmara dos Dep.ltados). que aprova o 
ato que renova a ootorga'à Rádio Cultura de Timbó Ltda .. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na <:idade de 
Timb6. Estado de Santa Catarina. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator. Senador 
Meira Filho, em substiruição à Comissão de Educação. 

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 9. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia DOS telIDos do an. 375. Vm, do Regi­

mellto Intemo) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 9. de 1994 (nO 301193. na Câmara dos DepIlados), que aprova o 
ato que renova a ooncessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi· 
são) na cidade de Santarém. Estado do Pará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substiwição à Comissão de Educação. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 11. DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. vm. do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n<l 11. de 1994 (n° 265/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a pennissão outorgada à S. A. Rádio Verdes Ma· 
res Ltda_ para explorar serviço de radiodifusão sonoza em fre· 
q1iência modulada na cidade de Fortaleza. Estado do Ceará.. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator. Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N' 12. DE 

1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375. vm. do Regi­

mento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12. de 1994 (n" 319193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga pemlissão à Fundação CUltural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência m<XhJ.~ 
Iada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. Relator. Sena­
dor Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

_1° pronunâameDto: favotável ao projeto, 
- 2' pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi. 

menlo concernentes à proposição. 

11 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 18, DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia DOS teanos do art. 375. V1Il. 

do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18. de 1994 (nO 251/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga a concessão outocgada à Rádio Araguaia Ltda .. 
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para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Araguaína. Estado do Tocantins. lendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Pattocínio. em substituição à Comissão de Educa~o. 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19. DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. vm. 
do Regimen\D Intemo) 
VOlação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 19. de 1994 (o' 254'93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda .• 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Aoápolis. Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená.rto. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

13 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23. DE 
1994 

(Incluído eID Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. 
do Regiroemo Iotemo) 

Votação. em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o' 23. de 1994 (n' 327193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
BoteIbos Uda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
oode média na cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator. Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação: 

14 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57, DE 
1993 

(Iocluído em Ordem do Dia nos termos do 3rt. 375. 
vm. do Regimento lnIemo) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Deaeto Legislativo 
nO 57. de 1993 (n' 307193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga concessão à TV Amazônia Lida .. para explorar 
seI'\'iço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Macapá. Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da Comissãn 
de Educação.) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 62, DE 1993 

(Ioc!uído em Ordem do Dia. nos teanos do art. 375. vm. 
do Regiroemo lo""",,) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 62, de 1993 (n' 268/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vil. Real Lida.. para explOIaf serviço de radiodlfusão de sonora 
em onda média na cidade de Cuiabá. Estado de Mato Gcosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

16 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 64. DE 1993 

(Em regiJIle de u:rgência. DOS tennoS do art. 375~ vm. 
do Regiroemo lo"""") 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n' 64. de 1993 (n' 275/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova à. concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense Sf~. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão) na cidade de Londrina. Eslado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' 69. DE 1993 

(Incluído em oroem do Dia nos termos do art. 375. vm. 
do Regiroemo Interno) 

Discussão. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 69. de 1993 (D' 313193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda.. para 
explorar seIViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 
na cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N' S. DE 1994 
(lnc1uídoem Orrlemdo Dia, nos termos do 3rt. 375. VID. 

do Regimemo Ioterno) 
Discussão, em rumo único. do Projeto de. Decreto Legisla1i. 

vo nO 8. de 1994 (nO 303/93. na Câmara dos Deputados). que apr0-

va o ato que renova a pemti.ssão ootorgada à Rádio Olltural de 
Paulo Afonso Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. Estado da 
Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 20. DE 1994 

(Iocluido em Ordem do Dia. nos teemos do art. 375. VIlL 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 20. de 1994 (n' 266193. na Câmara dos Deputado,). que 
aprova o alo que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Lida, arualmente denominada Rede Fênix de C0-
municação Lula.. para explorar smviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu<ação.) 

lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21. DE 1994 

(Iocluído em Ocdem do Dia nos lennos do art. 375. VIU. 
do Regimemo lo""",,) 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 21. de 1994 (n° 292/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 
de Arroverde LIda, para exple<ar setViço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Areoverde. Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educ:açio.) 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do ar<. 375. vm. parágra­
fo único. do Regiroento lnIemo) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n' 26. de 1994 (n' 344193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o alo que outorga pennissão à Rádio Campos Dot.trados 
FM Lida.. para explorar se!Viço de mdiodifusão sonorn em fre­
qüência modulada na cidade de Medianeira. Estado do Paraná. 

_ (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375. VllL 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legisla1i~ 
vo n° 39. de 1994 (nO 296193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negta FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqúência 
modulada na cidade de Alterosa. Estado de Minas Gerais. (De. 
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 336. b, 
do Regimenlú Interno) 

Votação, em turno (jnico. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 45. de 1994 (nO 22:1192. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assínado em 
Lisi»a. em 16 de dezembm de 1990. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat. Marinho. em substituição à Comissão de Rdaçóes Exte­
riores e Defesa Nacional 

24 
PROJETO OE LEI DO SENADO N° 90. DE 1994-COMPLE­

MENTAR 
(Em regime de urgência.. nos temos do a:rt. 336. b, do Regimento 

Interno) 
Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado nO 

90. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Ney Mmmbão. 
que acrescenta dispositivo ao Código EleitoraL a fun de pennitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho. em substituição à Comissão de Consti.­
tuição, Justiça e Cidadania. 

25 
PROJETO DELElDA CÂMARA N" 117. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos temos do art. 336. b. do 
Regimento Intemo) 

Discussão. em tumo único, do Projeto de Lei da Cân:ma n° 
117. de 1994 (n° 4.151193. na Casa de Origem). que altera disposi­
tivos do Decret(?Lei nO 227, de 28 de fevereiro de 1967. (Depend­
endo de pare<eres das Comissões de AssuD.... Sodais e de 
Serviços de Infra-EstrutQra.) 

26 
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" I. DE 1995 

(Em regime de uIgência. nos tetmas do art.. 336. b. do Regimento 
Interno) 

Discussão. em. rumo único. do Projeto de Lei da Cânwa n° 
1. de 1995 (nO 4.437/94, na Casa de origem) que denomina "A.nfô.. 
mo José Teixeira" a Escola Agrotécoica Fedenú de Gualwnb~ no 
Estado da Babia. (Dependendo de paI<Cer da Comissão de Educa· 
ção.) 

27 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON" 10. DE 1995 

(Em regime de urgência. nos temos do aI(. 3.36, b. do Regimento 
Interno) 

Discussão. em lUmo único. do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 10. de 1995 (nO 436194. na Camâra dos Deputados). que 

aprova os textos do Acordo de Criação da Associação dos Países 
Produtores de Café e do Plano de Retenção de Café. assinados em 
Brasília. em 24 de setelllbm de 1993. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

28 
PROJETO DE LEI DO SENADON"93. DE 1994 

(Em regime de urgência., nos termos do 3rt. 336. b. do Regimento 
Inremo) 

Discussão, em tumo único. do Projeto de Lei do Senado n° 
93. de 1994. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dá nova 
redação aos arts.. }O e 7° da Lei nO 8.727. de 5 de novembro de 
1993. e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

29 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 111. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos tennos do art. 336. b. do Regimeruo 
Interno) 

Discussão, em turno 6nico. do Projeto de Resolução nO 111, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi~ 
melllo Interno do Senado Federal, mOOificando. nas Comissões 
Permanentes, o número de membros. o quorum e os hocirios de 
reuniões. e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da Diretora,) 

30 
OFÍCIO N" Sl19. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termOS do an. 336. b. do 

Regimento Inlemo) 

Oficio n° S/19, de 1994. através do qual o Presidente do 
Banco Central do BtasiI encaminha ao Senado Federal solicitação 
do Govemo do Estado de Minas Gerais relativa à conlnlação de 
fmanciamento externo junto ao Banco Internacional de Reçonstru~ 
ção e Desenvolvimento - BIRD.11O valor de cento e cinqüenta mi­
lhões de dólares americanos. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

31 
OFÍCIO N"Sl72.DE 1994 

(Em regime de urgência. nos len!lOS do ar\. 336. b. do 
Regimento Inlemo) 

Oficio n° Sn2. de 1994. do Senhor Presídente do Banco 
CeDlIal encaminhando ao Senado Federal solicitaçio do Governo 
do Estado de São Paulo relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. destina­
das à liquidação de pre<:atórios judiciais. (Dependendo de pare<er 
da Comissão de Assuntos ECODôDlÍo:tS.) 

31 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c. do Regimento 
In""",,) 

(l'ramitando em conjJ.nto com o Projeto de Resolução nO 
94. de 1994.) 

DisaJssão. em turno único. do Projeto de Resoluçilo n° 122. 
de 1993. de autoria do Senador Marco Maciel que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pare<e"'" das Co-' 
missões de CoDStituiçâo, Justiça e Cidadania e Diretora.) 
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33 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336. c. do Regimento 
Intemo) 

(framitando em conjJnto com o Projeto de Resolução n° 
122. de 1993.) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução nO 94. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi­

mento Interno do Senado Federal. transformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 13. DE 1991-COMPLE­
MENTAR 

Votação. em tumo único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
13. de 1991-Complementar (n° 223l9O-Complementar. na Casa de 
origem). que regulamenta o § 20 do aI\. 171 da ConstiUJição Fede­
raL dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no an.. 62 da Constituição Federal e dá outras 
providências. tendo 

Pareceres sob n"s 49 e 88. de 1991. da Comissão - de 
Constituição, Justiça e Cidadania., 1° pronunciamento favorá­
vel ao Projeto com as Emendas de nOs 1 a 4 - CCJ. que apresenta; 
1" pronunciamento: contrário às Emendas de n% 5 a 17. de Ple­
nário. 

3S 

PROJETO DELEIDA CÃMARA N" 125, DE 199I-COMPLE­
MENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia, nos t=os do m. 172. L do Regi­
mento intemo) 

Votação. em tumo único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 199I-Complemental: (nO 6OiS9-Complementar, na Casa de 
origem). que disciplina os litnites das despesas com o funcionalis­
mo públioo. na fonna do art. 169 da Constituição Fedetal, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição a Comis­
são de Assuntos Econômicos, Relator. Senador Meira Filho. 1° 
pronunciamento: favruável ao Projeto; 2° pronunciamento: fa­
vorivel à emenda de Plenário, de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa. (Dependendo de pareçer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão. de autoria do Senador Guilherme Palmeira.) 
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PROJETO DE LEI 00 SENADO N"27, DE 1991-COMPLE­
MENTAR 

Votação, em tumo Ú1Úco, do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991-Complementar. de autoria do Senado Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 30 do art. 192 da Constituição Fedetal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá OIlttas 
providências. tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, Rela1or: Senador 
Ney Maranhão. em substimição à Comissão de Assuntos Econô­
miCOs. 
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REQUERIMENTO ~40,DE 1995 

Votação. em turno único. do Requerimento n° 40 de 1995 
do Senador DiI<eu Carneiro, solicitando, nas t"""os do art. 172, 
iIlciso I. do Regimento Interno, a inclusão em Onlem do Dia do _ 

Projeto de Lei do Senado n° 97. de 1994, de SUa autoria. que dis. 
põe sobre a obriga1orieda~ do uso do cinto de segurança. 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 151, DE 1992 

(lncluídoem Ordem do Dia nostennos do art. 172, I do Regimen­
to Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nQ 

151, de 1992 (nO 1.002. na Casa de origem). que dispõe sobre a ex­
tinção da contrihJição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei 
n" 5.452, de 1" de maio de 1943 e dá outras providência.s. tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto. com emendas n% 1 e 2. que apre­
senta, em. substituição à Comissão de Assuntos Sociais. (Depend. 
endo de parecer sobre a emenda nO 3, de Plenário.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 35, DE 1994 

Disrussão, em rumo único do projeto de Lei da Câmara na 
35. de 1994 (nO 172192. na Casa de origem), de iniciativa do Mi­
nistêrio Público da União. que dispõe sobre a criação de Procura­
dorias da república em municípios do interior. e dá outras 
providências tendo. 

Parecer favorável. proferido em. Plenário. relator Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em substituição à Comissão de Consti­
tuição, J~ e Cidadania. 
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PROJETO DE LEI 00 SENADO W 232. DE 1991 

(Incluído em Onlem do Dia nos tennos do art. 254. 

parágrafo único, do RegimenlO Intemo) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Lei do Senado nO 
232. de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori­
za o Poder Exerutivo a defmir as tetras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e vn. combinado com o an. 24. VI. da Cons­
tiruição FederaL tendo 

Parecer conttário. proferido em Plenário. Relator. Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

41 
PROJETO DE LEI 00 SENADO ~ I!. DE 1994-COMPLE­

MENTAR 

DisaIssão. em turno único. da Projeto de Lei de Senado n° 
11. de 1994-Complemenlar, de autoria do Senador Man:o Macie~ 
que dispõe sobre fontes de re<:UISOS do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- f AS. e dá outIas providências. tendo 

Parecer sob nO 227, de 1994, da Comissão de 
- Assuntos Ecouô01Íws. favorável ao Projeto com Emen­

das n"s 1 e 2-CAE. que apteseDta. 
42 

PROJElU DE LEI 00 SENADO N" 73. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos teunos do art. 172. L 

do Regimento Interno 

De autoria do Senador Juntahy Magalhães. que dispõe s0-

bre isenção do Imposto de Renda paIlI bolsas de eSlUdos de médi­
cos residentes e renmnefllção de estudantes em estágio par.: 
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complementação de estudos universitários_ (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gagas Rodrigues) - Está encerra-
da a sessão. 

(LeVQnJa-se a sessão às 14h58min.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENT AR 

Senbor Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar. 

Em face da convocação da Sessão Plenária do Grupo Brasi­
leiro da União Interparlamentar. publicada. no Diário do Congres. 

so Nacional de 22-11-94. objetivando a eleição dos membros e 
respeaivos suplentes da Comissão Delibetativa. os parlamentares 
que a este subscrevem. aiendendo ao disposto da Resolução na 20. 
de 3 de setembro de 1974, apresentam. para conconer à citada 
eleição. a chapa anexa: 

Henrique Eduardo Alves - Leu! Lamanto - Aécio Neves­
José Thomaz Nono - Francisco Diógenes - Iberê Ferreira - Flávio 
Derzi - Guilherme Palmeira - Paes Landim - lairo Azi - Rita Ca­
mata - Simão Sessim - Benito Gama - Euler Ribeiro - Marcos 
Lima _ Rodrigues Palma - Messias Gois - Roberto Branl- Nilson 
Gibson - Célia Mendes - Fernando Lyra - Sarney Filho - Wilson 
Campos - Leopoldo Bessone. 

COKISSAo DELIBERATIVA 

(1995-1998) 

TITULARES 

1 - SENADOR ALEXANDRE COSTA 

2 - SENADOR COUTINHO JORGE 

3 - SENADOR ELCIO ALVARES 

4 - SENADOR GILBERTO MIRANDA 

5 - SENADOR GUILHERME PALMEIRA 

6 - SENADOR HUMBERTO LUCENA 

7 - SENADOR JOst SARNEY 

B - SENADOR PEDRO SIMON 

9 - DEPUTADO AtCIO NEVES 

la - DEPUTADO BENITO GAMA 

1-1 - DEPUTADO FLAVIO DERZI 

12 - DEPUTADO FRANCISCO DI6GENES 

13 - DEPUTADO HENRIQUE E. ALVES 

14 - DEPUTADO HUMBERTO SOUTO 

15 - DEPUTADO INOCENCIO DE OLIVEIRA 

16 - DEPUTADO JAIRO AZI 

17 - DEPUTADO JAQUES WAGNER 

18 - DEPUTADO LEUR LOMANTO 

19 - DEPUTADO LUIS HENRIQUE 

20 - DEPUTADO NILSON GIBSON 

21 - DEPUTADO PRISCO VIANA 

22 - DEPUTADO RICARDO IZAR 

23 - DEPUTADO ROBSON TUMA 

24 - DEPUTADO SARNEY FILHO 

25 - DEPUTADO SIMAo SESSIM 

SUPLENTES 

1 - SENADOR CARLOS PATROCINIO 

2 - SENADOR ESPERIDIAo AMIN 

3 - SENADOR HUGO NAPOLEAo 

4 - SENADOR JULIO CAMPOS 

5 - SENADORA JUNIA MARISE 

6 - SENADOR LUCIDIO PORTELA 

7 - SENADOR NABOR JUNIOR 

8 - SENADOR ODACIR SOARES 

9 - DEPUTADO AMARAL NETO 

la - DEPUTADO BETO MANSUR 

11 - DEPUTADA CELIA MENDES 

12 - DEPUTADO EULER RIBEIRO 

13- DEPUTADO FERNANDO LYRA 

14 - DEPUTADO IBERE FERREIRA 

15 - DEPUTADO JOSt: THOMAZ NONO 

16 - DEPUTADO LEOPOLDO BRESSONE 

17 - DEPUTADO MARCOS LIMA 

18 - DEPUTADO MESSIAS GOLS 

19 - DEPUTADO NEY LOPES 

20 - DEPUTADO PAES LANDIM 

21 - DEPUTADO RITA CAMATA 

22 - DEPUTADO ROBERTO BRANT 

23 - DEPUTADO RODRIGUES PALMA 

24 - DEPUTADO WILSON CAMPOS 

25 - DEPUTADA ZILA BEZERRA 
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PSBII'T/PMN 

Eduardo Suplicy 

Se«etário: Celso PfIl'etlle _ R..tmais 311~43S4'7284'4607 
ReUDiões: Terças-feiras.. às 14bons 

RO-)ll()ll1 
BA-31óll62 
RR4)51J53 
MG-303~40 
PA-305()'.53 
PB-4345146 
MS-434~46 
GO-Jl34'3.5 

PB-320tlO2 
TO-406&'69 
AL-324!V46 
S&3027/28 

CE-3241143 
PR-3163164 
DF-3127/28 

PR-D62I63 
SC~200(J] 

MT-31361J7 

DF-3221122 

BA-:1014f1S 

RR-«)62I6) 

SP-3211'1.5 

Lodll: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa_ 
Anexo das Comissões _ Ramal 32.86 



Titulares 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO-CE 

(27 Titulares e "l1 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-~sidenle: Vago 

Suplentes 

PMDB 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Be~vides 
Wilson Manms 
Coutinho Jorge 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 

ES-31S41.S5 Cid Sabóia de Carvalho CE-3058/59 
PB-4345r46 
GO-3148/49 
RJ-3029/30 
RO-4052153 
RO-3110'1l 
BA-316G'61 
MG-32J)/38 
ES-3103I04 

Pedro Simon 
Jacqucs Silva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimundo Lira 
Airton Oli~ira 

Almir GAbriel 
Mauricio Corrêa 
Teotônio V. Filho 

AC-349~94 Anlônio Mariz 
CE-30S2IS3 Onofre Quinan 
\15-3114'15 MarcioLaarda 
PA·30SOI4393 RooaJdo Aragão 
PE·31S2I83 Amir LaMo 
RS.30n!78 Ruy Baa:lar 
RS-3230131 Alfredo Campos 
GO-3134135 GersonCamata 

PFL 

BA-3113114 Dario Pereira 
PE-3197/98 João Rocha 
PI-3085/86 Alexandn:: Cas:ta 
PB-3201l02 Carlai Patrocinjo 
AP-319J/92 Jônia Tristão 

PSDB 

PA·3145/46 
DF~3127128 

AL-4093/94 

Albeno Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

Lourember N. Rocha MT -3035/36 Epilácio Cafeteira 
Espiridião Amin 
Carlos ])e 'Catli 

Jarbas Passarinho PA·3022I'23 
Mo~ Abria T0-31361:rl 

PP 

Mein Filho DF-3221122 João França 
Nelson Carneiro RJ-32O!NJO Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229f30 Magno Bacelar 
Lavoisier Maia RN-3239140 Vago 

PTB 

ValrIÚr Campelo DF-3188/89 Josh Eduardo 

PRN 

AureoMello AM-309l192 Ney Maranhão 

RN-3Q98/99 
TO-4071/72 
MA-306970 
TO-4058/68 
ES-3131/32 

SE-4055/56 
SP-3177J78 

PR-3163/64 

MA-4073174 
SC·4206107 
AM-3079/80 

RR-3067/68 

MA-3074175 

PR-4058159 

PE-3101lO2 

PSB/PT/PMN 

José P. Bisol RS-J224125 Francisco Rollemberg SE-3032133 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramais: 311-3498/4682 
Reuniões: Quínlas-fei!1lS. às 14 hocas 
Local: Sala: nO 15. Aja Senador A1exaD:h Costa _ Rama13121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

TItulares 

JoãoCahnon 
AlfRdo Campos 
Anlônio Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S. ~ Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patrocínio 
Jossphat Marinho 
OdacirS~s 

Reginaldo Duarte 
Dirceu~iro 

Esperidião Amin 
Moisés Abtão 

JoãoFraB;8 

Magn.o Bacelar 

ValmirC~10 

Ney Maranhio 

Presidente: 
Vice-Presidenlt: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154156 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104/0S 
<:E-305S/59 
MG-3038/39 

Mauro Be~vides 
Garib4ldiAlves Filho 
Aluízio Bezerra 

PFL 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-317:Y74 AinonOliveira 
RO-llHV19 

PSDB 

CE-3242143 Almir Gabr.iel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206107 Affonso Camargo 
TO-3136137 

PP 

RR-3(l67J6S Nelson Carneiro 

PDT 

MA-3Oi4l7S Lavoisier Maia 

PTB 

DF-3188t89 

PRN 

PE-3101I02 

CE-3J94I95 
RN-4382192 
AC-315&'59 

MA-307Ot7 
AP-319lf92 

PA-3145/46 

PR-3062163 

RJ-3209/10 

RN-3239140 

Sala n° - Ala Sen. Alexa~ Cesta 



! EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 


